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Supremo Tribunal Federal 

Presidência 

PORTARI AS DE 27 DE AGOSTO DE 1993 

O MINISTRO OCTÁVIO GALLOTTI, PRESIDENTE DO SUPREMO 
FEDERAL, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE CONFERE O ARTIGO 
REGULAMENTO DA SECRETARIA, E TENDO EM VISTA .O QUE CONSTA DO 
20.359-9, 
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TRIBUNAL 
36, ,DO 

PROCESSO 

R E S O L V E conceder aposentadoria, nos termos do artigo 
40, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, combinado com o 
artigo 186, inciso III, alínea "a" da Lei no 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, à funcionária N02MIA BARROS BALSALOBRE, Técnico Judiciário, 
Classe "A", Padrão III, Código STF-AJ-021, do Quadro da Seçretaria 
deste Tribunal, com a vantagem prevista no artigo 20, § 30, da Lei no 
6.732, de 04 de d e zembro de 1979, na forma do artigo 80 da Lei no 
7.923, de 12 de dezembro de 1989, combinado com o § 10 do artigo 50 da 
Lei no 8.538, . de 21 de dezembro de 1992, e artigo 20 do Decreto-lei no 
1.746, de 27 de dezembro de 1979, observado o§ 20 do artigo 30 do 
Decreto-lei no 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, com a redação dada 
pelo Decreto-lei no 2.270, de 13 de março de 1985, alterado pelo artigo 
10 do Decreto-lei no 2.365, de 27 de outubro de 1987, modificado pela 
Lei no 7.706, de 21 de dezembro de 1988, observados, ainda o artigo 20 
da Le i 7.753, de 14 de abril de 1989, e os artigos 50, § 20, e 60 da 
Lei 8 . 538, de 21 de dezembro de 1992. 

O MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI, PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QtlE LHE CONFERE O ARTIGO 36, DO 
REGULAMENTO DA SECRETARIA, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA DO PROCESSO 
20.361-1, . 

R E S O L V E aposentar, por invalidez, com fundamento no 
artigo 40, item I da Constituição Federal, combinado com o artigo 186, 
item I, § lO, da Lei no 8.112/90, de 11 de dezembro de 1990, o 
func i onário RAFAEL VALENTE CUSTÕDIO, Agente de Se gurança Judiciária, 
Cla s se "A", Padrão III, Códi go STF-AJ-024, do Quadro da Secretaria 
deste Tribunal, observado o artigo 20 da Lei no 7.753, de 14 de abril 
d e 1989. 

MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI 

Despachos 

l!.ÇÃO CÍVEL ORI GINARI A 

PROCESSOS DI VERSOS 

N2 15 1-9 RORAIMA 

RELATOR 
AUTORA 
ADV . 
RÉU 
ADVA . 
RÉ U 

MINISTRO CELSO DE MELLO 
MARIA DE FÁTIMA DOS SANTOS 
JOSÉ ULISSES CAMPELO 
ESTADO DE RORAIMA 
DALVA MARIA MACHADO 
RUIZEMAR VIEIRA DA CUNHA 

DES PACHO: Cu ida-se de ação ordinária proposta contra o 
a ntigo Territór i o Fede ra l de Rora ima, vi s ando a obtenção de 
i ndeni zação por perd a s e danos decorrente s de a cident e 
pro vocado por veiculo de propriedade do réu. 

Ao contestar a ação, o Estado de Roraima, invocando o 
ar t . 35 da Le i Complementar n • 41 /81 - norma apli cável por 
for ç a do art. 14, § 2º, do ADCT/88 -, que auto r iza a União 
Federal a assumir a divida fundada e os encargos financeiros da 
Administração do Territó r io Federal extinto , requereu sua 
exclusão do pólo passivo · da relação. processual, por 
ilegitimidade passiva ad causam. 

O MM . Juiz Federal de l' Instância em Boa Vista - RR, 
tendo por configurada a hipótese de competência inscrita no 
art. 102, I, f, da Constituição, remeteu os autos ao Supremo · 
Tribunal Federal, para que nesta Corte seja apreciado o pedido 
de exclusão da lide formulado pelo Estado de Roraima. 

Tendo em vista, contudo, que a União Federal ainda não 
foi sequer chamada a integrar a lide como ré, não considero 
instaurado qualquer conflito de interesses que contraponha, de 
um lado, a União e, de outro, o Estado de Roraima. 

No caso, o que há, simplesmente, é uma controvérsia 
que se estabeleceu entre um particular e o Estado de Roraima. 

Não configurada, ainda, a situação de litigiosidade 
rec lamada pela no r ma inscrita no artigo 102, I, f, da 
Co 11 n tit.u içi\o , d e volva m- se o s autos à origem. 

REL ATO R 
t<LO Tf:: 
ri l.JV 
1-;iJV 
REGDO 

.. 
l'ubl i.que-se. 

Brasilia, 25 de agosto de 1993. 
Ministro CELSO DE MELLO 

Relator 

< PET /00007 0 1-8> SF 

M! N CARLOS VELLOSO 
WfJNG S ! l-J l AK 
BARRY VI CHARA 
OLIV I O F IALHO RIB AS 
RELA TOR DA PET 578-3 

DESPACHO: 

(Pet. SR-STF no 025-44~) 

J . O signatário deverã compr ova r a sua 
regular inscrição na OAB , no prazo de 5 (cinco ) d i as . 

P. 
Brasília , 23/08/93 . 

Ministro CARLOS VELLOSO 
Relator 
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SENTENÇA ESTRANGEIRA li! 4.588 - 5 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

Reqte.: ~onstantinos Dimitriou Stavropoulos 
Stavropoulou (Adv.: Ricardo Ricci). Reqda.: 

ou Konstantinos 
Iara Ciurria ou 

Iara Ciurria Stavropoulou. 

Decisão: - Providencie o Requerente a 
aos autos, do acordo firmado pelas partes em 2.08.90, 
incorpora a sentença que se pretende seja homologada. 

Publique-se. 
Brasilia, 20 de agosto de 1993. 

MTNlS'l'HO OC'l'/\Vl O GAl.t.O'l"l'l 
Pre sidente 

SENTENÇA ESTRANGEIRA N2 4.889-2 REPÚBLICA PORTUGUESA 

juntada, 
peça que 

Reqte.: Antonio Carlos Loureiro (Advs.: Orlando Verissimo 
Barbosa e outro). Reqda.: Maria dos Anjos dos Santos Figueiredo 
Loureiro. 

Rogatória. 
Decisão: 

Publique- se. 

Cite-se a Requerida 
,~ 

Brasilia, 24 de agosto de 1993. 

MlNIS'l'RO OC'l'/\V 1 O G/\LLO'l"l'l 
Presidente 

mediante Carta 

Em consequência, fica intimado o requerente a provi 
denciar a extração de cópias, pagar as custas nesta Corte e indi= 
car o responsável pelas custas no estrangeiro. 

HABEAS CORPUS 
HABEAS CORPUS 

N2 69.363-6 AMAZONAS 

IMPETRANTE: OLICIO FRANCA LEÃO 
COATOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
PACIENTE PAUL ZANENGA E OUTRO 

U~SPACHO: Vistos, etc. 
Trata-se de habeas-corpus impetrado ·pelo advogado 

Olicio Franca Leão, em beneficio de Raul Zanenga e outros, 
pretendente o relaxamento da prisão dos pacientes, acusados da 
prática do crime de tráfico de substâncias entorpecentes, em 
razão do excesso de prazo na instauração da ação penal. 

Solicitadas as informações complementares ao Tribunal 
de Justiça apontado como coator, estas vieram para os autos 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional - IN 
SIG - Quadra 6. Lote 800 - 71llilll ·HllO llra s il ia llF 
Telefones: PABX: (061) 321-5566 - Fax: (061) 225-2046 
Telex: (061) 1356 
CGC/ MF: 00394494/ 0016-12 

ENIO TA V ARES DA ROSA 
Diretor-Geral 

NE LSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produção Industrial 

DIÁRIO DA JUSTIÇA - S eção I 
Orgão destinado à publicação dos atos dos Tribunais 

Superiores do Poder J ud icia rio e do Mi nistério Público da União 
JORGE LUIZ ALENCA R GUF:RRA 
Chefe da, Divisão de Jornais Oficiais 

JOSÉ E DMAR GOMES - MIGUEL FELIX DOS ANJOS 
Editores 

Publicações: os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matéri as no 
horário das 7:30 às 13:00 horas . Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escri to, à Divisão 
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias úte is após a publicação. 

Assinaturas: as assina turas va lem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que 
podem ser adq uiridos separadamente. 

Diário Ofic ial Diá rio da Justiça 

Preços Seção 1 ~ se~ào II Seção III Seção I 

Assinatura trimestral CRS 2.474,00 CRS 673, 00 CRS 2.252,00 CRS 2.549,00 

Portes: 
Superfíc ie . . CR$ 1.770, 78 CR$ 873,18 CRS 1.562,22 CRS 1.770, 78 
Aereo. CR$ 4.141,50 CRS 2.042,04 CRS 4.141 ,50 CRS 4.141 ,50 

Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAV EN / DICOM 
Telefone: (061) 226-6812 
Horário: 7:30 às 19: 00 horas 

Seção II 

CRS 3.955,00 

CRS 3.207,00 
CRJ 7.503,54 

esclarecendo que, ele próprio, em razão do alegãdo excesso de 
prazo, houve por bem decretar o relaxamento da prisão dos 
pacientes (fls.93/94). 

An t e o exposto, com base no art . 21, IX, do RI/STF., 
julgo prejudicada a ordem, por perda do seu objeto. 

Intime- se. 
Brasilia, 24 de agosto de 1993. 

Ministro PAULO BROSSARD 
Relator 

!llillEAS CORPUS N• 70.151 - 5 RIO DE JANEIRO 

Paciente: Hélio 
Pedrini Cuzzuol. 
Região. 

Lopes da Silva. Impetrante: faulo Roberto 
Coator: Tribunal Regional FederHl da Segunda 

Viptos, etc. 

1. Conforme reconhece o próprio Impetrante na peça 
de folhas 378 e 379, o ato de constrangimento apontado na 
inicial de folhas 2 a 16 não mais subsiste. É que o processo em 
que formalizado foi anulado. , Dai o parecer da 
~rocuradoria-Geral da República no sentido da in~xistência de 
ato praticado por tribunal passível de exame por esta Corte. 

Frise-se, por oportuno, que não ca~e transmudar 
este habeas-corpus, no que impetrado em 7 de out1bro de 1992, 
em ataque à sentença prolatada pelo Juiz da Segunda Vara 
Federal de Niterói em 31 de maio de 1993. Possivel àto de 
constrangimento nela revelado deve ser objeto de impugnação na 
Corte competente, ou seja, o Tribunal Regiona.l Federal da 
Segunda Região. 

2. Pelas razões supra, tenho por prejudicado este 
habeas-corpus. 

3. Publique-se. 

Brasilia, . 25 de agRsto de 1993. 

Ministro MARCO AURtLIO 
Relator 

HABEAS CORPUS N• 70.387 - 9 SÃO PAULO 

Paciente: Zózimo Lourenço Rocha. Impetrante: JoÊo Batista de 
Souza e Silva. Coator: Tribunal de Alçada Criminal do Estado de 
São Paulo. 

Vi.stos, etc. 

1. Este habeas- corpus está dirigido contra sentença 
proferida pelo Juízo da Vigésima-Sétima Vara Criminal da 
Comarca de São Paulo. Oc orre que o ora Paciente impetrou, 
contra a referida decisão, habeas - corpus que aca~ou apreciado 
pela Décima- Primeira Câmara do Tribunal de /\lçadil Cr imina 1 de 
São Paulo. Confira-se com a inic ial e com as i:iformações de 
folhas 62 a 64. Daí o parecer da Procuradoria - Geral da 
República no sentido da remessa desses autos ao Superior 
Tribunal de Justiça. É que o presente habeas - corpus exsurge 
como substitutivo do recurso cabivel contra o acórdão prolatado 
em idêntica ação pelo Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo. 

2. Declino da competência para o Superior Tribunal 
de Justiça, ao qua l deverão se r dir i gidos este s autos. Dê -se 
ciência ao Impetran t e. 

3. 

.. 
Publique - se. 

Brasil i a, ~ 5 d~ ago s to de 1993. 

Ministro MARCO AURtLIO 
Relator 

11/\UE/\S conrus N9 70 . 490 - 5/130 - sr . 
Pncte .: Fi'ibrlcio Cocdeiro Neto . Impte . : /\ntonio de Al-

meida Filho 1 Coator: Tribunal de Justiça do Estado de ~io Paulo . 

2 . 

DECISKO : Vislos , etc . 

Junte - se a petição protocolizada sob n9 23 . 769/93. 
Indefiro o pedido de l l mínar , por ausência dos seus 

pressupostos . 
3 . Encami nhe - se os autos ao Proc urador Geral da Rep~bli -
ca . 

Int i me - se . 
Brasília , 23 de agos t o de 1993 . 

Min istro Pru lLO BROSS/\RD 
Re l ator 
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Superior Trib\lnal Militar 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA DA 51 i SESSlO, EM 24 OE AGO STO DE 1993 - TERCA - FEIRA 
PRESID~NCIA DO MINI STRO TENENTE-BR I GADE I RO - DO AR CHERUBIM ROSA FILHO 

Pre s e n t es o s Min i s t ros Antôn i o Carl os de Se ix as Tel les, Paulo César 
Cat aldo , Ra phae l de Azev e do Bran c o , Ge o rge Belham da Motta , Aldo 
Fagundes, Jorg e José d e C ar v a 1 h o , L u 1 z ·L e a 1 F e r r e i r a , E ver a 1 d o d e 
Ol 1ve1ra Reis, Wil berto Luiz L ima, Anton i o Carlos de Nogue i ra, José do 
Cabo Te i xe i ra de Carvalho, Anton i o Joaq u im Soares Moreira e Luiz 
Guilherme de F r e i ta s Cout i nho, 

O M1n1stro Ed uardo P i res Gonçalves en c ontra-se em gozo de férias, 

Pr o cu rado r- Ge r a 1 da Just 1 ç a Mi 1 1 tar, Dr Mi 1 ton Menezes da Costa F í 1 ho, 

Secretár i o do Tri buna l P l eno , Dr Carlos Aureliano Motta de Souza. 

Abriu - se a Ses s ão às 13•30 horas, ~endo 1 ida e aprovada a Ata da Sessão 
a nterior. 

Foram relatados e julgados o s processos: 

- HABEAS CORPUS 32.935-8 - SP - Relator Mi n i stro GEORGE BELHAM DA 
MOTTA , PACIENTE: ROBERTO FAZOL I NO BARROSO, CAP AER, RESPONDENDO A 
PROCESSO PERANT E À 2i AUDITORIA DA 2i CJM, ALEGANDO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL POR PARTE 00 MENCIONADO JUIZO, PEDE, LIMINARMENTE, A CONCESSlO 
DA ORDEM PARA SUSTAR O ANDAMENTO DA AClO PENAL ATÉ O JULGAMENTO DO 
MÉR I TO , BEM COMO PARA ANULAR O SORTEIO 00 NOVO CONSELHO ESPECIAL OE 
JU ST IÇA. ll'fPETRANTE_: DR ANTON I O ROBERTO ACHCAR. - POR UNANll'flDAOE, O 
TRIBUNA L CONCEDEU A ORDEM PARA ANULAR O SORTEIO 00 CONSELHO ESPECIAL OE 
JU STIÇA CON STITU Í DO NA 2i AUDITOR I A DA 2i CJ M. - POR l'fAIORIA, DECIDIU, 
AINDA , QUE DEVA S ER RECONDUZIDO O COLEGIADO ORIGINARIAMENTE CONSTITUÍDO 
NA 1 i AUD I TORIA DA 2i CJM , COM A SUBSTITUIClO, APENAS, DO JUIZ MILITAR 
IMPEDIDO POR MOTIVO OE LICENCA. O MINISTRO RAPHAEL OE AZEVEDO BRANCO 
VOTAVA COM O RELA TOR, ENTRETANTO ACRESCENTAVA COMO SUBSTI TUIClO 
NE CESS ÁR I A, ALÉM OA J Á MEN CI ONADA , A 00 PRES I DENTE 00 CONSELHO , POR 
TER SI DO TRAN SF ER I DO , O MINI STRO ANT ÔNI O CARLOS OE SEIXAS TELLES 
CONCED I A A OR DE M PARA ANULAR O SOR TEIO OCORRIDO NA 2i AUDI TORIA DA 2i 
CJ M, CONCEDENDO HABEAS CORPUS OE OF IC IO, NA FORMA 00 ART 470 DO CPPM , 
PARA ANULAR O PROCESSO A PARTIR DA PRIMEIRA REO I STR I BUIClO PARA 2i 
AUDITORIA DA 2i CJM, PARA CASSAR OS PSEUOOOESAFORAMENTO S OCORRIDOS , POR 
NlO TEREM SIDO DETERMINADOS POR ESTE TRIBUNAL , RESTABELECENDO, DESTA 
FORMA, A COMPET~NCIA DA 1i AUDITORIA DA 2i CJM, DEVENDO SER RECONDUZIDO 
O PRIME I RO CON S ELHO ESPE CI AL OE JUS T IÇA, COM A SUBSTITUICIO 00 
PRES I DENTE , POR TE R S IDO TRANSF ERIDO E 00 J UIZ MIL ITAR QUE SE ENCONTRA 
EM GOZO OE LIC ENÇA , O MI NIST RO ANT ÔNIO CAR LOS OE SEIXAS TELLES FAR 
DEC LARACÃO OE VOT O, O MINI STRO ALOO FAGUNDE S DECLAROU - SE IMPEDIDO , NA 
FORMA 00 AR T 135 00 CPPM . 

- HABEAS CORPUS 32.943-9 - RJ - Rela t or Mi nist r o LUIZ LEAL FERREIRA. 
PACIENTE: ALE X FRE I RE OE OLIVEIRA , SO EX, PRESO, ALEGANDO 
CONS TRANG IMENTO ILEGAL POR PAR TE DO CMT DA AMAN , PEDE A CONCESSlO DA 
ORDEM PARA QU E S EJ A COLOCADO EM LIBERDADE. ll'fPETRANTE: ORi LÚCIA MAR I A 
LOBO. - POR UNANll'flOAOE, O TR I BUNAL NAO CONHECEU 00 WRIT , COM FULCRO NO 
ART 14 2, S 2g , DA CON ST I TUIÇÃO FEDERAL E NO ART 466, PARÁGRAFO ÚNICO , 
ALINEA " A" , 00 CPPM. ( 0 MINISTRO RAPHAEL OE AZEVEDO BRANCO NlO 
PARTICIPOU 00 JULGAMENTO), 

CORREIÇIO PARCIAL (FO) 1.429-5 - SP - Re l ator Min i stro RAPHAEL OE 
AZEVEDO BRAN CO. REQUERENTE : O EXMO SR JUIZ-AUD I TOR CORREGEDOR DA 
JUS T I ÇA MIL IT AR. REQUERIDA : A DE CI SÃO 00 EXMO SR J UIZ - AUD I TOR DA 3i 
AUD ITO RI A DA 2i CJM , OE 1 1 OE JUNHO OE 1993 , QUfDE TERMINO U O 
ARQ UI VAMENTO 00 IPM Ng 11 / 93, EM QUE FIGURAM COMO INDICIADOS O CEL EX 
I VAN MAR C I O GITAH Y E O 2Q TEN EX EVALOO MELO OE S OUZA. POR 
UNAN/l'flOAOE, O TRIBUNAL CONHECE U DA RE PRESENTAClO 00 EXMO SR 
J UIZ- AUDI TOR CO RRE GEDOR DA J USTICA MILIT AR PARA, DEFERINDO A PRE S EN TE 
CORREIC lO PARCIAL, CASS AR O DES PA CHO 00 JUÍZ O A QUO E DE TERM I NAR A 
REMESSA 00 IPM NQ 11/ 93 AO PROCU RA DOR-GER AL DA J USTIÇA MILIT AR , PARA AS 
PROVID~NCIAS JULG AD AS CA B IVEIS . 

- RECURSO CR l l'flNAl (FO) 6. 0 94 - 0 RS - Rel a tor Minist r o ANTON I O 
JOAQUIM SOARES MO REIRA. RECORR EN TE : O MINISTÉR IO PÚ BLICO MILITAR J UNT O 
À 3i AUDITORIA DA 3i CJM. - PRELI MINARMENTE, POR l'fA IORIA, O TRI BUNAL 
NÃO CONHECEU 0 0 RECURSO. OS MINISTROS ANTONIO JOAQUI M SO ARES MOREI RA 
(RELATOR) E ALDD FAGUNDES CONHECIAM COMO RECU RSO EM SENTIDO ESTRI TO . O 
MINISTRO ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES CONHECIA CO MO CO RR EIC l O 
PARCIAL. O MINISTRO ANTONIO JOAQUIM SO ARES MO REIRA (RE LATOR) FARÁ VOT O 
VENCIDO . (OS MINISTROS JOSÉ DO GABO TEIXEI RA DE CA RVALHO E ANT ONI O 
CARLOS DE NOGUEIRA NlO PARTICIPARA M DO JULGAM ENT O), 

A Sessao foi encerr ada às 16:40 h o r a s. 

Processos em mesa: 

1- APELAÇlO (FE) 46,992-5(JCT/EPG) 3,AUD/2 . CJ M proc 507/93-5 Ad v(as), 
EDG AR LEI TE DOS S ANTOS 
2- APELAÇlO (FE) 46 . 99 4-1( WLL/ ASF) 3, AUD/3,CJ M p r o c 50 4 / 93- 0 Ad v ( a s). 
AIRTON FERNANDES RODRIGUES e WALTER J OBIM NETO 
3- APELAÇlO (FE) 47 , 017-6(LLF/AST) 3,EX/1,CJ~ Adv(as), ANA MARI A 
DAVID CORTEZ 
4- APELAÇlO (FE) 47,028-1(JCT/ASF) AUD/11,CJM proc 547/93- 6 Ad v(as). 
ADHEMAR MA RCONDES DE MOURA 

5- AP ELAÇÃO ( FE ) 47 , 047-8(GBM/AST ) 3 , AUD/2 , CJM proc 510 / 93 - 6 Adv(as). 
EDGAR LEITE DOS SANTOS 
6 - APELAClO ( FE ) 46,924-D(EOR / EPG) AU0/11,CJM proc 529/92-0 Adv(as) 
IVAN PEIXOTO DA SILVA E ALEXANDRE LOBlO ROCHA 
7 - APELAÇÃO ( FO ) 46.866-8(EOR/PCC) 1 , EX/1,CJM proc 12/92-7 Adv(as), 
CLARI CE DO NASCIMENTO COSTA 
8 - APELAClO ( FO) 46,873-0(EOR/PCC) AUD/6 , CJM proc 9/90-8 Adv(as). LUIZ 
HUMBERTO AGLE 
9 - APELAClO ( FO) 46,929-0(EOR/ASF) AUD/9,CJM proc 13/92-6 
ARIOSVALDO OE GOIS COSTA HOMEM e JORGE ANTONIO SIUFI 
10 - APELAÇlO (FO) 46,965 - 6(ASF/GBM) AUD/4 , CJM p r oc . 5/92-2 
JOSÉ ANTON I~ ROMEIRO 

Adv(as). 

Adv(as). 

11- APELAÇlO (FO) 46,966-4(EPG/LL~) AU0/12,CJM proc 13/91 - 1 Adv(a&), 
JOIO THOMAS LUCHSINGER e BENEDITO DE JESUS PEREIRA TAVARES 
12 - APELAClO (FO) 46,977-0(ACN/E~R) AU0/5,CJM proc 11/92-0 Adv(as), 
EDGAR LEITE DOS SANTOS e IONE OE ~OUZA CRUZ MESQUITA 
13- APELAÇÃO (fO) 46.999-0(WLL/EPG) 2,AER/1,CJM proc 3/92-6 Adv(as). 
JOSEMAR LEAL SANTANA e LOURDES MARIA CELSO 00 VALLE 
14- RECURSO CRIMINAL (FE) 6,097-8(AJM) AU0/5,CJM 
15 - RECURSO CRIMINAL (FE) 6 . 096 - 0(JJC) AUD/5.CJM 
16- RECURSO CRIMINAL (FO) 6,091-5(PCC) 1,AU0/3,CJM proc 5/92 - 0 Adv(as), 
JU SSARA BARROS DE FARIAS 
17 - RECURSO CRIMINAL (FO) 6.099 - D(WLL) 2,AU0/3,CJM proc 9/76 Adv(as), 
AIR TON FERNANDES RODRIGUES e ANTONIO JORGE DA SILVA 
18 - RECURSO CRIMINAL (f0) 6.101 - 6(GBM) 1,AUD/2,CJM Adv(as). REINALDO 
SILVA CAMARNEIRO, MARIA DO CARMO ARAUJO, DANIEL COSTA RODRIGUES e 
MARIA LIGIA RODRIGUES 
19 - REPRESENTAÇIO OE INDIGNIDADE 0,029 - 6(LLF/~ST) Adv(as), RONILOA 
NOBLAT, 

PAUTA ND 100 

CARLOS AURELIANO MOTTA DE SOUZA 
Secretário do Tribunal 

Pauta de Julgamentos 

- APELAÇlO Ng 47,053-2 
Ministro Paulo César 
Ol i veira. 

- Relator Ministro Luiz leal Ferreira, Revisor 
Cataldo, Advi Oril Anne Elisabeth Nunes de 

- RECURSO CRIMINAL NQ 6,104 - 0 - Relator Mi n i stro Antonio Carlos de 
Se i xas Telles. Advs Or s Josemar leal Santana e Eloys 10 de Ol1ve1ra 
Pe r digão. 

Editais e Avisos 

1 Tribunal Superior do Trabalho 1 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Seção de Dissídios Coletivos 

EDITAL DE 30 DE AGOSTO DE 1993 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Ministro 
dente, torno público, para ciência dos Senhores Advogados e 
interessados, que a Seção de Dissídios Coletivos não realizará 
são Ordinária marcada para o dia 06/09/93, segunda-feira. 

Presi-
demais 

a Ses-

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA 
Secretária do Tribunal Pleno 

Substituta 

REVISTA DE 
DIREITO MILITAR 

Número 11 - 1984 
Doutrina, Jurisprudência, 
Legislação e noticiário do 

Ministério Público Militar da União 
C R$ 147,00, sujeito a majoração sem 

aviso prévio, não incluídas despesas com remessa. 
1NI Oll MJ\COrs ( Vf. NUAS: 

lmpw11sa Nacional, C<tin Pos1al 31.11.XJO, Clf• 10604 900 B1esika. OF 
Telefone: (061\ 226-2586 

F1ç1 aeu pedido pelo Áeembolso Posrat: 
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ANOS 
Ao longo de sua trajetória, 

a Imprensa Nacional tem prestado 
efetiva contribuição ao País, 
nos momentos relevantes de 

sua história, tornando ofic.iais 
os atos do governo e cumprindo 

sua missão de estreitar 
relações com a comunidade. 

c2Jrtfjicós 2es2e 1808 

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASÍLIA: CR$ 37,00 
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